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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. ARRENDAMENTO 
MERCANTIL. AÇÃO DECLARATÓRIA. 1. VIOLAÇÃO DO ART. 489 
DO CPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. 2. TARIFAS DECLARADAS ILEGAIS. 
PRETENSÃO DE RESTITUIÇÃO DOS ENCARGOS ACESSÓRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. TRIBUNAL ESTADUAL QUE AFASTOU 
EXPRESSAMENTE A INCIDÊNCIA DE JUROS NO CONTRATO. 
DECISÃO EXTRA PETITA E CONFISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação e/ou negativa de 
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal de Justiça de 
São Paulo dirimiu, fundamentadamente, a questão que lhe foi 
submetida, apreciando a controvérsia posta nos autos.
2. Tendo em vista que a parte postulou exatamente a restituição dos 
encargos acessórios que recaíram sobre as tarifas declaradas 
ilegais, era franqueado ao Tribunal estadual analisar a efetiva 
incidência dos juros no caso em concreto.
3. O fato de o julgamento do Tribunal a quo não ter sido favorável às 
teses da parte está longe de caracterizar decisão extra petita ou 
qualquer outro vício do acórdão, visto que o pedido não deve ser 
analisado apenas do capítulo da petição inicial, mas da interpretação 
lógico-sistemática das questões apresentadas pelas partes (art. 322, § 
2º, CPC).
4. Não caracteriza confissão a simples resistência do réu quanto ao 
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pedido formulado na inicial.
5. Rever as conclusões quanto à incidência ou não dos juros no 
contrato de arrendamento mercantil demandaria, necessariamente, 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em 
razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ.
6. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA40368745 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 27/02/2024 10:27:54
Código de Controle do Documento: 310c6840-e35c-48be-bfc9-72c7d02b2713



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2066212 - PB (2023/0105896-5)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : LUCIA MARIA SILVESTRE DA SILVA
ADVOGADO : RAFAEL DE ANDRADE THIAMER - PB016237
AGRAVADO : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - PB017314
 

EMENTA
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encargos acessórios que recaíram sobre as tarifas declaradas 
ilegais, era franqueado ao Tribunal estadual analisar a efetiva 
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3. O fato de o julgamento do Tribunal a quo não ter sido favorável às 
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qualquer outro vício do acórdão, visto que o pedido não deve ser 
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pedido formulado na inicial.
5. Rever as conclusões quanto à incidência ou não dos juros no 
contrato de arrendamento mercantil demandaria, necessariamente, 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em 
razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ.
6. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LUCIA MARIA SILVESTRE DA 
SILVA (LUCIA) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. ARRENDAMENTO MERCANTIL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA. 1. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. 
OMISSÃO E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO.2. TARIFAS DECLARADAS ILEGAIS. 
PRETENSÃO DE RESTITUIÇÃO DOS ENCARGOS ACESSÓRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. TRIBUNAL ESTADUAL QUE AFASTOU 
EXPRESSAMENTE A INCIDÊNCIA DE JUROS NO CONTRATO. 
DECISÃO EXTRA PETITA E CONFISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. (e-
STJ, fls. 446/452).

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que (1) o contrato 
discutido nunca foi apreciado em suas especificidades, acarretando a negativa de 
prestação jurisdicional; (2) a instituição financeira confessou expressamente que 
cobrou juros; e (3) não incide no caso os óbices da Súmula nº 7 do STJ, pois a parte 
não requereu a análise do contrato e das provas, mas apenas questionou se o Tribunal 
estadual fez esse exame.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 466/469).

É o relatório.

 

VOTO

(1) Da negativa de prestação jurisdicional

 LUCIA insiste na alegação de negativa de prestação jurisdicional, sob o 
argumento de que o contrato objeto da presente ação declaratória nunca foi apreciado 
em suas especificidades.

Contudo, referida tese foi afastada pela decisão monocrática, em razão de o 
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TJPB ter se pronunciado sobre todos os temas, consignando expressamente que não 
houve cobrança de juros no contrato de arrendamento mercantil. Confira-se o 
julgamento dos embargos de declaração:

  Neste cenário, conclui-se que o Acórdão ora embargado apreciou o 
mérito da questão, apontando devidamente que o negócio jurídico 
firmado entre as partes (arrendamento mercantil) impede, por sua 
própria essência, o acolhimento da pretensão inicial, por inexistir a 
previsão de juros remuneratórios nessa espécie de contrato. Logo, não 
há que se falar em insuficiência de fundamentação e nem em 
julgamento extra petita (e-STJ, fl. 347).

 

Assim, inexistem os vícios elencados no art. 489 do CPC, sendo forçoso 
reconhecer que a pretensão recursal ostenta caráter nitidamente infringente, visando 
rediscutir matéria que já foi analisada.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos 
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

Nesse sentido, confira-se novo precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE REVISÃO CONTRATUAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. AJUSTE 
HOMOLOGADO POR DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM 
JULGADO. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. NECESSIDADE 
DE AJUIZAMENTO DA AÇÃO ANULATÓRIA. ACÓRDÃO MANTIDO. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA, EM NOVO 
JULGAMENTO, CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.
1. Não se verifica a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, na medida em que a eg. Corte de origem fundamentou o 
acórdão recorrido e as questões de mérito foram devidamente 
analisadas e discutidas de modo a esgotar a prestação jurisdicional, 
não sendo possível confundir julgamento desfavorável, como no caso, 
com negativa de prestação jurisdicional ou ausência de 
fundamentação.
2. A pretensão de anulação de decisão judicial homologatória de 
acordo deve ser manifestada em ação própria, qual seja a ação 
anulatória antes prevista no art. 486 do CPC/73 (art. 966, § 4º, do 
CPC/2015), não se admitindo o ajuizamento de ação revisional para 
esse fim. Precedentes.
3. Agravo interno provido para, em novo julgamento, conhecer do 
agravo e negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.085.334/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
Quarta Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 25/5/2023.)
 

(2) Da sentença extra petita e da confissão

LUCIA sustentou ainda que o próprio banco confessou a cobrança de juros e 
sua previsão no contrato, sendo vedado ao Tribunal estadual afirmar o oposto.

Como narrado anteriormente, LUCIA propôs a presente ação declaratória, 
buscando a nulidade das obrigações acessórias incidentes nas tarifas de abertura de 
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crédito e de serviços prestados, declaradas ilegais em ação anterior ajuizada no 
Juizado Cível.

Ao analisar as alegações das partes, em especial o contrato de 
arrendamento mercantil em que incidiram as mencionadas tarifas declaradas ilegais, o 
Tribunal estadual afastou a pretensão de LUCIA, em decorrência da ausência de 
incidência de juros, conforme trechos do acórdão que ora se transcreve:

Ao debruçar-me sobre o contrato celebrado entre as partes (ID 
6119846),observo que a avença envolve modalidade de , que constitui 
um tipo de contrato Leasing regulamentado pela Lei nº 6.099/74, bem 
como pela Resolução nº 2.309/96 do Banco Central do Brasil, 
consubstanciando-se em um negócio jurídico realizado entre pessoa 
jurídica, na qualidade de arrendadora, e pessoa física, na qualidade de 
arrendatário, e que tem por objeto o arrendamento de bem adquirido 
pela arrendadora, segundo especificações da arrendatária e para uso 
próprio desta.
Dessa forma, a avença celebrada constitui modalidade que não 
envolve financiamento, mas, sim, arrendamento, com opção de 
compra ao final do prazo fixado contratualmente. Feito esse registro, 
não se pode falar em pagamento de juros remuneratórios, uma vez 
que inexiste previsão nesse sentido, razão pela qual não ocorreu a 
incidência destes sobre as tarifas declaradas ilegais.
Sobre o tema, em processos nos quais se discute eventual 
abusividade em Contratos de Arrendamento Mercantil, muito embora, 
no contrato, não se constate quais elementos compuseram a sua 
formação, no tocante à composição dos juros, correções e demais 
encargos, não há como identificar se houve ilegalidade na formação da 
prestação (e-STJ, fl. 238).

 

Tendo em vista que LUCIA postulou exatamente a restituição dos encargos 
acessórios que recaíram sobre as tarifas declaradas ilegais, por óbvio que era 
franqueado ao Tribunal estadual analisar a efetiva incidência dos juros no caso em 
concreto.

O fato de o julgamento do Tribunal não ter sido favorável às teses de LUCIA 
está longe de caracterizar decisão extra petita ou qualquer outro vício do acórdão, visto 
que o pedido não deve ser analisado apenas do capítulo da petição inicial, mas da 
interpretação lógico-sistemática das questões apresentadas pelas partes (é o que 
dispõe o art. 322, § 2º, CPC). Confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE RESSARCIMENTO. SENTENÇA ULTRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DOS 
PEDIDOS. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A apreciação da pretensão segundo uma interpretação lógico-
sistemática da petição inicial não implica julgamento ultra petita, 
pois, para compreender os limites do pedido, é preciso interpretar 
a intenção da parte com a instauração da demanda.
2. No caso dos autos, a Corte de origem concluiu que o erro material 
na petição inicial não é suficiente para caracterizar o julgamento ultra 
petita, pois, da análise de todo o conteúdo da peça introdutória, extrai-
se que a parte autora busca o pagamento de indenização relativa a 
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danos oriundos de acidente de trânsito.
3. O entendimento da Corte de origem encontra-se de acordo com a 
jurisprudência desta Corte Superior, nada havendo a alterar no 
acórdão recorrido.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.317.324/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
Quarta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023, sem 
destaque no original.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. CONSTRUÇÃO DE HIDRELÉTRICA. ATIVIDADE 
PESQUEIRA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. ART. 1.022 DO CPC. VIOLAÇÃO. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. 
POSSIBILIDADE. INICIAL. EMENDA POSTERIOR. CABIMENTO.
1 Não há julgamento extra petita quando o órgão julgador 
interpreta os pedidos de forma lógico-sistemática, levando em 
consideração todos os requerimentos feitos ao longo da petição 
analisada.
2. Para que o prequestionamento ficto reste configurado, o recurso 
especial deve indicar ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, 
tese que, acolhida, possibilitará a supressão de grau prevista pelo art. 
1.025 do CPC.
3. Para o conhecimento da apelação, basta que a pretensão de 
reforma da sentença seja minimamente demonstrada, ainda que haja o 
ataque genérico dos fundamentos.
4. É possível determinar a emenda à inicial, mesmo após a citação e a 
apresentação de defesa, quando não houver mudança no pedido ou 
na causa de pedir.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.026.725/PA, relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 
20/9/2023, sem destaque no original.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO - 
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SUMULA 7 DO STJ. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA . NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O Tribunal de origem concluiu, após análise do conjunto fático - 
probatório dos autos, que: I) não houve cerceamento de defesa, uma 
vez que haviam elementos suficientes para o julgamento da lide; II) a 
tese relativa à abusividade de cláusula mandato não foi suscitada nos 
autos; III) não consta no contrato de arrendamento mercantil a 
previsão de cobrança de juros remuneratórios, e capitalização mensal 
de juros; IV) deve ser afastada a abusividade da cobrança da TAC e 
TEC apenas nos contratos celebrados até 30.04.2008, sendo que o 
contrato em questão foi celebrado após esta data, e não consta 
previsão expressa de cobrança da tarifa de abertura de crédito (TAC).
2. À luz dos artigos 128 e 460 do CPC/73, atuais, 141 e 492 do 
NCPC/15, o vício de julgamento extra petita não se vislumbra na 
hipótese do juízo a quo, adstrito às circunstâncias fáticas (causa 
de pedir remota) e ao pedido constante nos autos, procede à 
subsunção normativa com amparo em fundamentos jurídicos 
diversos dos esposados pelo autor e refutados pelo réu.
3. Não há falar em violação do artigo 1.022 do NCPC, tendo em vista 
que, embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em 
exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 
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contrário à pretensão da parte recorrente.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.054.721/MS, relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 9/5/2017, DJe de 17/5/2017, 
sem destaque no original.)
 

Por seu turno, nem com a melhor das boas vontades é possível concluir que 
a instituição financeira confessou expressamente a cobrança dos juros, simplesmente 
porque os trechos mencionados por LÚCIA em suas razões recursais (e-STJ, fl. 366)
 apenas retratam sua resistência quanto ao pedido formulado na inicial.

Na verdade, o que LUCIA pretende é desvirtuar os fundamentos expostos 
nas contestação como melhor lhe convém, o que é inadmissível, porque, no que 
interessa, foi reconhecido que a parte não tem qualquer direito.

A propósito, rever as conclusões quanto à incidência ou não dos juros no 
contrato de arrendamento mercantil demandaria, necessariamente, reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula nº 7 
do STJ.

Nesse sentido, confira-se a jurisprudência desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VERIFICAÇÃO DE JUROS REMUNERATÓRIOS E CAPITALIZAÇÃO 
EM CONTRATO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 5 E 7 DO STJ. ANTECIPAÇÃO DO 
VALOR RESIDUAL GARANTIDO (VRG). SÚMULA 293 DO STJ. 
ADEQUAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO PELOS 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS 
CAPAZES DE ALTERAR A DECISÃO RECORRIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp n. 545.301/MS, relator Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 17/11/2015, DJe de 
23/11/2015.)

 

Assim, como não foi demonstrado o equívoco nos fundamentos da decisão 
agravada, deve ser mantido o não conhecimento do agravo em recurso especial.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26
/02/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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